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O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0000862/2008

O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A torna público, através de seu pregoeiro, designado pela Resolução nº 4.348 de 07 de maio de 2008, que às 09h30min, do dia 06 de janeiro de 2009, nas dependências da Unidade de Infra-estrutura, localizada na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor – Porto Alegre/RS, CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO” por item, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, bem como subsidiariamente , pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999.

I – DO OBJETO

1.1  O presente procedimento licitatório destina-se à contratação de empresa para prestação de serviços de operador de empilhadeira, com dois (2) postos, com atividades básicas de carga/descarga de caminhões e organização dos paletes no depósito, atendendo os materiais das áreas de movimentação de bens (mobiliário) e informática, malotes da área de expedição e suprimento do almoxarifado, quaisquer volumes de matérias diversas que necessitam dessa forma de transporte e para seu deslocamento, observando as normas de segurança, conforme descrito na Planilha de Especificações – Prestação de Serviços, anexa ao presente edital.

II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.

2.2 Não poderão participar deste Pregão empresas que se encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com o Banrisul, bem como as que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

2.3 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4  Não será permitida a participação de cooperativas de mão-de-obra, de acordo com o Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta – Anexo VII, deste edital.  

2.5 A simples participação neste Pregão implica aceitação de todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes.






III – DOS ENVELOPES

3.1 As propostas e a documentação de habilitação serão entregues ao Pregoeiro em envelopes separados, devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no fecho, devendo conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:


BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000862/2008

Envelope nº 1 – Proposta de Preços


Abertura: 06/01/2009  – Hora:  09h30min
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000862/2008

Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação


Abertura: 06/01/2009  – Hora:  09h30min
3.2 Não será admitido o encaminhamento de proposta e documentos de habilitação via fax, por meio eletrônico ou similar.




IV – DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1 Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, sendo vedada a representação de uma mesma pessoa para mais de uma empresa.

4.2 A identificação far-se-á mediante apresentação de documento oficial de identidade.

4.3 O credenciamento far-se-á da seguinte forma:

a) se representante legal: por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado do ato constitutivo da empresa que comprove a legitimidade do outorgante, com amplos poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

b) se sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá apresentar: registro comercial no caso de empresa individual; cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.4 Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5 É obrigatória a presença do licitante  ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer.

V – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinado no preâmbulo deste Edital.

5.2 Declarada aberta a sessão, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, na forma do disposto no item III do presente Edital, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

5.3 Nos termos dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 deste Edital, o licitante, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar os demais atos inerentes ao certame;

5.4 Juntamente com a credencial deverá ser apresentada declaração que possui as condições de Habilitação ao presente Pregão, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002, conforme modelo Anexo I.

5.4.1 A falta de apresentação da declaração constante do item anterior não excluirá o licitante do certame, devendo o Pregoeiro consignar em ata a referida declaração. 

5.4.2 Apresentar, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declaração do licitante que se enquadra nesta situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

5.5 Os documentos de credenciamento e a declaração não deverão estar envelopados;

5.6 Em se tratando de empresa cuja documentação não seja entregue diretamente ao Pregoeiro, a declaração de atendimento aos requisitos/condições de habilitação deverá ser anexada fora dos envelopes de proposta e documentação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro;

5.7 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes presentes, o Pregoeiro declarará encerrada a etapa de credenciamento, não mais admitindo novos proponentes, dando-se início à abertura dos envelopes.

5.8 Após a entrega dos envelopes de proposta comercial não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;






VI – DA PROPOSTA

6.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal do licitante, preferencialmente, preenchida  nos moldes do Anexo V deste edital.

6.1.1 Junto com a proposta, a licitante deverá apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo VI) devidamente preenchida e assinada.

6.2 Na proposta deverá constar: razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

6.3 Nos preços propostos   e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de lances verbais, deverão estar  inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo.

6.4 Da proposta deverão constar preço mensal e total, com duas casas após a vírgula.

6.5 Em caso de conflito entre os valores propostos (mensal e total) será considerado o valor unitário, e entre valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

6.6 As ofertas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7 O prazo de validade das propostas apresentadas nesta licitação, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada  para sua abertura.

6.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.9 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

VII –DA HABILITAÇÃO

7.1 O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação, referente à habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira:

7.1.1 Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada a pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.

7.1.2 Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, através de Certidões Negativas de Débito, do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).
7.1.3   Atestado(s)  emitido(s) por  empresa(s) de  direito público  ou  privado, que comprove(m)  aptidão  para  execução do(s) serviço(s) da presente licitação,   compatível(is) em características, quantidades e prazos, em nome da empresa ou de seus responsáveis técnicos, vedada a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por uma mesma empresa;

7.1.4 Qualificação Econômico-Financeira:
a) Apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do número da(s) folha(s) do Livro Diário na(s) qual(is) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro;

a.1) O licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo IV) do Edital – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis – TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois);

a.2) O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE, fica dispensado de apresentar  o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nas letras “a” e “a.1”, supra;
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação;

7.1.5 Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, ou prova de cumprimento da exigência de que trata o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo II deste Edital;

7.2 As empresas, poderão apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela Central de Licitações – CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em cópia autenticada, em vigor na data da abertura da licitação, desde que feito em obediência ao disposto na Lei 8666/93;

7.2.1 No caso de apresentação de CRC nos termos do presente item, o licitante ficará dispensado da juntada daqueles documentos que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura; Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.2.1.1 Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar cópia do documento referido no subitem 7.1.1 alínea (e) supra.

7.3 Ainda, no caso de apresentação de certificado nos termos do item anterior deverá o licitante apresentar declaração, sob as penalidades legais, firmada por seu representante legal, da inexistência de fatos impeditivos de sua habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização de sua documentação junto a tal cadastro, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.4 Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.  Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu;

7.4.1 O pregoeiro, ou membro da equipe de apoio, não autenticará nenhum documento;

7.5 Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação do licitante.  Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 60 dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas;

VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, os documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro, que informará  aos participantes, logo após esse procedimento, quais licitantes apresentaram propostas de preços para o objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados;

8.2 Verificada a conformidade  com os requisitos  estabelecidos neste edital, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais;

8.3 Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas;

8.4 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço até a proclamação do vencedor.

8.5 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições  ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público na própria sessão pelo Pregoeiro, para definir a ordem de apresentação dos lances;

8.6 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7 É vedada a oferta de lance  com vista ao empate.

8.8 Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

8.9 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

8.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais; Entretanto, restará mantido o último preço ofertado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas;

8.11 Caso não  se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

8.12 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.13 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito;

8.14 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.

8.15 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço unitário para o objeto licitado.

8.16 Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências deste edital;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis;

8.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor oferta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

8.18 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta do licitante classificado em seqüência ao que fora desclassificado, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

8.19 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante declarado vencedor para que seja obtido preço melhor;

8.20 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

8.20.1 Entende-se  por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
8.20.2 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

8.20.3 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão;

8.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.20.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.20.5 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 8.20.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.20.6 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 8.20.1 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
8.21 A análise da habilitação se dará pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. Caso seja constatada irregularidade de habilitação por documentação incompleta ou incorreta, será declarado inabilitado o licitante;

8.21.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06);

8.22 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante.

8.23 Da sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos licitantes presentes;

8.24 Os envelopes com documentos de habilitação dos demais licitantes permanecerão lacrados em poder do Pregoeiro até a efetiva contratação do objeto . O envelope ficará a disposição do licitante  pelo período de 10 dias, a contar do trigésimo dia após a publicação do resultado, reservando-se ao Banco o direito de destruir o referido invólucro e respectivo conteúdo, caso não retirado neste prazo. 
8.25 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer informação acerca do objeto ser esclarecida previamente.  Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados , no mesmo ato, os licitantes presentes.




IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 Havendo manifestação motivada da intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, devendo constar da ata a síntese das razões de recurso, será concedido ao licitante  o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; A Administração terá igual prazo para responder ao recurso;

9.2 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direto de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

9.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente homologará o resultado da licitação;

9.6 Dos demais atos da Administração, após a adjudicação, decorrentes da aplicação da Lei 8666/93, caberão as medidas previstas no art. 109 da referida Lei.

9.7 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;



X – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  impugnar ou solicitar esclarecimentos do ato convocatório do Pregão.

10.2 As solicitações mencionadas no item acima deverão ser protocoladas na Unidade de Infra-estrutura no endereço indicado no preâmbulo deste edital, ou por meio eletrônico via Internet, no endereço banrisul_licitacoes@banrisul.com.br. 

10.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

10.5 As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.




XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, notificando que:

- Deverá em até 03(três) dias úteis após a realização do Pregão, apresentar ao Pregoeiro a nova Planilha de Custos e Formação de Preços para Serviços de Operador de Empilhadeira – Anexo I, observando os valores apresentados inicialmente.

11.2 Verificada a conformidade e aceite pelo Banco, será emitido pela Área Técnica um parecer. Caso satisfatório, o resultado da licitação será homologado pela Autoridade Superior.

11.3 Caso insatisfatórias as verificações, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.

11.4  Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu transito em julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor.





XII – DA CONTRATAÇÃO

12.1 Homologado o licitante vencedor, será convocado para a assinatura do contrato nos termos da minuta anexa ao presente edital, dentro de até 3(três) dias úteis, contados da data da notificação pelo Banco;

12.2 No caso do licitante vencedor recusar-se a assinar o instrumento contratual dentro do prazo de validade de sua proposta, e não apresentar justificativa por que não o fez, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, nos moldes do item 8.18, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa;

           XIII – PRAZO DE EXECUÇÃO

13.1 O prazo de duração da contratação será de 12 (doze) meses, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art.57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

    XIV – DA GARANTIA DO CONTRATO

14.1 - A CONTRATADA dá, e se obriga a manter durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no art. 56 § 1º da Lei 8.666/93, equivalente a 5% ( cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 05 ( cinco ) dias da assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual, de acordo com o previsto na cláusula oitava da minuta do contrato em anexo.

XV – DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

15.1 Os serviços serão realizados na Unidade de Infra-estrutura localizado Rua Sapé, nº 384, Cristo Redentor, Porto Alegre/RS e/ou nas dependências da Banrisul Armazéns Gerais (BAGERGS)  localizado na Rua Getúlio Vargas, n 8201, Canoas/RS.

XVI – DO PAGAMENTO

16.1 O pagamento será realizado até o 3º (terceiro) dia útil do mês seguinte a prestação dos serviços,  mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e Fatura, conforme determinado na cláusula quinta da  minuta de contrato em anexo. 





XVII – DA RESCISÃO

17.1 O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.


       XVIII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as propostas, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Banco, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas no presente edital e no contrato e das demais cominações legais.

18.2 A Contratada sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, pela inexecução total ou parcial do contrato:

I.
advertência;

II.
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, por falha ou irregularidade detectada na prestação dos serviços.

III.
multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total atualizado do Contrato no caso de descumprimento total.

IV.
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis.

V.
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própia autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3
O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.  




         XIX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública.

19.2 O Banco, na pessoa do Pregoeiro ou da Autoridade superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas.

19.3 Caso seja necessária a diligência do Pregoeiro para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do Pregoeiro, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

19.4 A Administração do Banco poderá anular ou revogar, parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais pertinentes.

19.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8.666/93, e disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

19.6 Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão, e desde que não comprometa o interesse do Banco, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

19.8 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 7.1.2, alínea “f”, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas;

19.8.1 A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
19.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Banco e a segurança da contratação.

19.10 O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato.

19.11  Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

- Anexo I     -   Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

-  Anexo II   -   Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

- Anexo III   -   Modelo de Credenciamento  

- Anexo IV   -   Formulário ACF (Documento de Capacidade Financeira)

- Anexo V    -   Planilha de Especificações – Prestações de Serviços
- Anexo VI   -   Planilha de Custo e Formação de Preços


- Anexo VII  -   Contrato de Prestação de serviços de Operador de Empilhadeira
- Anexo VIII -   Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta
19.12 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Pregão.

Porto Alegre  12 de dezembro de 2008.

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA






ANEXO I

                 Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

          DECLARAÇÃO




(Nome da Empresa)......................, CNPJ nº ......................, sediada na(o)  (endereço completo)...................., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGÃO, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002.








Local e data







Nome e assinatura do declarante  

ANEXO II

                   Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

       DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

.................................................................

(data)

..........................................................................................

(representante legal)

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................... ..................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada pelo Banco  do Estado do Rio Grande do Sul, na modalidade de Pregão, sob o nº  ............, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..........................................................................................................., CNPJ nº ........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

.................................., ............ de ....................... de 200  .

.............................................................

Assinatura do dirigente da empresa

(firma reconhecida como pessoa jurídica)

....................................................................

Nome do dirigente da empresa

Obs.:  

1. O licitante deverá observar o disposto no item IV – da Representação e    Credenciamento, do referido edital.
ANEXO - V
Gerencia de Serviços e Suprimentos de Bens
PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
1. OBJETO: Prestação de Serviços de Operador de Empilhadeira


 
               SOLICITANTE: UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA

2. LOCAL DOS SERVIÇOS: Rua Sapé, 384 – Bairro Cristo Redentor  – Porto Alegre/RS.

USUÁRIO: Unidade de Infra-estrutura e ou seu depósito junto a BAGERGS
         Rua Getúlio Vargas, 8201 – Canoas/RS.                                                      MODALIDADE:












PLANILHA:

3. INÍCIO DOS SERVIÇOS:         /        / 2008, com oito (8) horas diárias.                                  

4. PRAZO DO CONTRATO: 12 meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos,  até o Limite máximo permitido –  60 meses.                                                 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme minuta de contrato
6. FORMA DE REAJUSTE: Conforme cláusula ___ do contrato
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Valor Mensal
	Valor Anual

	01
	  Serviços de dois (2) Operadores de Empilhadeira, com atividades básicas de carga / descarga e organização dos
	
	

	
	 paletes nos depósitos, locais de armazenagem e de guarda, atendendo os materiais das áreas de movimentação de 
	
	

	
	 bens (mobiliário, informática, malotes da área de expedição e suprimentos do almoxarifado, quaisquer volumes de 
	
	

	
	 matérias diversos) que prescindem dessa forma de transporte e para seu deslocamento, observadas as normas de 
	
	

	
	 segurança.
	     R$  
	     R$  

	
	    LOCAL DOS SERVIÇOS: Rua Sapé, 384 – Porto Alegre/RS e ou Rua Getúlio Vargas, 8201 – Canoas – RS. 
	
	

	
	    CARGA HORÁRIA: Oito (08)  horas diárias, de segunda à sexta-feira.
	
	

	
	 OBSERVAÇÕES:
	
	

	
	 - A CONTRATATA deverá designar para a execução dos serviços, pessoas especializadas (operador de máquina
	
	

	
	 tipo Empilhadeira com apresentação da documentação comprobatória que certifique essa  habilitação mediante 
	
	

	
	 curso com Certificado de Conclusão), devidamente uniformizadas, bem como com os respectivos EPI’s 
	
	

	
	 (Equipamentos de Proteção Individual) de acordo com a NR 6, como calçados em couro com sistema anti-impacto e
	
	

	
	 luvas com reforço antiderrapante; igualmente, protetor ocular especial, luvas de vaqueta e avental próprio para 
	
	

	
	 manuseio de  material ou produto que contenha ácido e assemelhados, e também, uniforme adequado para a estação 
	
	

	
	 do ano, como calça, jaleco que  identifique a empresa; manter junto ao local de execução dos serviços toda a 
	
	

	
	 documentação exigida pela legislação vigente, tais como: Contrato de trabalho regularizado, termo de registro de 
	
	

	
	 emprego (ficha do Ministério de Trabalho, cartão ponto e outros.
	
	

	
	 - A CONTRATATA deverá prover, imediatamente, o pessoal necessário para garantir a continuidade, o  descanso  
	
	

	
	 bom andamento e a boa execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias
	
	

	
	 o  descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, ausências legais e outros casos análogos, obedecidas às 
	
	

	
	 disposições da legislação trabalhista vigente.
	
	

	
	 - A CONTRATATA deverá atender, de imediato, solicitação do CONTRATANTE para substituição de empregados
	
	

	
	 da CONTRATADA cuja atuação, permanência ou comportamento, no entendimento do CONTRATANTE, seja(m) 
	
	

	
	 julgado(s) prejudicial (is), inadequado(s), inconveniente(s) ou insatisfatório(s) para a prestação dos serviços, sem 
	
	

	
	 que lhe assista qualquer direito ou reclamação.
	
	

	
	 - Demais condições deverão ser obedecidas conforme minuta do contrato.
	
	

	
	
	
	


	GERÊNCIA DE SERVIÇOS E SUPRIMENTOS DE BENS
	
	
	
	
	
	ANEXO VI
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Planilha de Custos e Formação de Preços para Serviços de Operador de Empilhadeira executados de forma contínua  

	nas dependências do Banrisul (Infra-Estrutura e em seu depósito junto ao Banrisul Armazéns Gerais).
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Referência Processo Licitatório n.º
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOCAL: Rua Sapé, 384, Bairro Cristo Redentor - Porto Alegre/RS e ou Rua Getúlio Vargas, 8201 – Canoas/RS
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	I. DISCRIMINIAÇÃO DOS SERVIÇOS:
	 
	 
	 
	 
	 
	

	QUANTIDADE: 
	.....  Serviços de Operador de Empilhadeira
	
	
	 
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 
	

	A proposta foi elaborada com base no Salário Normativo de R$ .... (______), pertinente a categoria de
	

	Serviços Gerais homologado por Acordo, Conveção ou Dissídio de Trabalho relativo a data base de 01 de maio 2008.
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II. MÃO-DE-OBRA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Remuneração:
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	2.1 - Salário de Serviços de Operador de Empilhadeira
	
	
	 
	R$
	

	2.2 - Adicionais *
	
	
	
	
	
	 
	R$
	

	2.3 - Total de Remuneração:
	
	
	
	
	 
	R$
	

	2.4 - Reserva Técnica
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	2.5 - Total Mão-de-Obra (2.3 + 2.4)
	
	
	
	
	 
	R$
	

	* A inclusão destes itens na composição da remuneração dependerá das 
	 
	 
	

	peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III. ENCARGOS SOCIAIS: incidentes sobre o valor da 
	 
	 
	 
	 
	

	Remuneração + valor da Reserva Técnica
	
	
	
	 
	 
	

	Grupo "A"
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	3.01 - INSS
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.02 - SESI ou SESC
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.03 - SENAI ou SENAC
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.04 - INCRA
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.05 - Salário Educação
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.06 - FGTS
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.08 - Seguro Acidente do Trabalho /SAT/INSS
	
	
	
	%
	R$
	

	3.08 - SEBRAE
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	 
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	Grupo "B"
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	3.09 - Férias
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.10 - Auxílio Doença
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.11 - Licença Paternidade/Maternidade
	
	
	
	%
	R$
	

	3.12 - Faltas Legais
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.13 - Acidente de Trabalho
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.14 - Aviso Prévio
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.15 - 13.º Salário
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	 
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	Grupo "C"
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	3.16 - Aviso Prévio Indenizado
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.17 - Indenização Adicional
	
	
	
	
	%
	R$
	

	3.18 - Indenização (rescisões sem justa causa)
	
	
	
	%
	R$
	

	 
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	Grupo "D"
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	

	3.19 - Incidência dos Encargos do Grupo "A" sobre os itens do
	
	 
	 
	

	Grupo "B" [(% de A x % B) x item 2.5]
	
	
	
	%
	R$
	

	3.20 - TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (Grupo A+B+C+D)
	
	%
	R$
	

	3.21 - TOTAL DA MÃO-DE-OBRA (+ ENCARGOS 2.5 + 3.20)
	 
	 
	R$
	

	IV. INSUMOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	4.01 - Uniformes
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	4.02 - Vale Alimentação
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	4.03 - Vale Transporte
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	4.04 - Seguro de Vida
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	4.05 - Treinamento e/ou reciclagem de pessoal
	
	
	
	%
	R$
	

	4.06 - Exame Médico
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	4.07 - Outros (especificar ______________)
	
	
	
	%
	R$
	

	4.08 - Valor dos Insumos
	
	
	
	
	
	 
	R$
	

	4.09 - Reserva Técnica
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	4.10 - Total dos Insumos ( 4.08 + 4.09):
	 
	 
	 
	 
	R$
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	V . DEMAIS COMPONENTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	5.01 - Despesas Administrativas / Operacionais (Luz, Água, Telefone e etc.)
	%
	R$
	

	5.02 - Lucro
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	5.03 - Total dos Demais Componentes (5.01 + 5.02):
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VI . TRIBUTOS (ISSQN + COFINS + PIS + C. SOCIAL + IRPJ + Outros)
	 
	 
	

	6.01 - ISS
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	6.02 - COFINS
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	6.03 - PIS
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	6.04 - C. SOCIAL
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	6.05 - IRPJ
	
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	6.06 - Outros impostos
	
	
	
	
	
	%
	R$
	

	6.07 - Total dos Tributos
	 
	 
	 
	 
	 
	%
	R$
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VII . PREÇO MENSAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	7.01 - TOTAL MENSAL UNITÁRIO (3.21 + 4.10 + 5.03 + 6.07)
	
	 
	R$
	

	7.02 - QUANTITATIVO DO PESSOAL (número de pessoas)
	
	
	 
	......
	

	7.03 - TOTAL MENSAL (7.01 x 7.02)
	 
	 
	 
	 
	 
	R$
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VIII - QUADRO RESUMO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	8.01 - Total mensal geral de "Serviços de Operador de Empilhadeira"
	
	 
	R$
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	____________________________________________
	
	
	
	

	
	(Local e data)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	_________________________________________________
	

	
	
	
	(Assinatura e carimbo da empresa)
	
	


ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERADOR DE EMPILHADEIRA 

CONTRATANTE:
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., com sede na Rua Capitão Montanha n.º 177, em Porto Alegre/RS, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no final assinado.

CONTRATADA: 
_________________________________________________________, com sede em________________________________________, Inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º___________________,por seu representante legal no fim assinado.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, constante do processo licitatório ____________ n.º 0000862/2008,  regendo-se pela Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual n.º 11.389 de 25/11/1999, do Decreto n.º 43.183 de 22/06/2004 e legislação pertinente, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA  –  OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de operador de empilhadeira, com dois (2) postos, com atividades básicas de carga/descarga de caminhões e organização dos paletes no depósito, atendendo os materiais das áreas de movimentação de bens (mobilliário) e informática, malotes da área de expedição e suprimento do almoxarifado, quaisquer volumes de matérias diversas que necessitam dessa forma de transporte e para seu deslocamento, observando as normas de segurança. 

Os serviços serão realizados na Rua Sapé, 384 – Porto Alegre e ou nas dependências da Banrisul Armazéns Gerais (BAGERGS), na Av. Getúlio Vargas, n.º 8.201, em Canoas, RS), por operador designado para atuar em dois postos de trabalho, com carga horária individual de 08 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, conforme determinação da administração da Unidade de Infra-Estrutura.

CLÁUSULA SEGUNDA  –  EXECUÇÃO

Os serviços a serem executados pela CONTRATADA obedecerão as especificações e demais condições constantes da Planilha de Especificações, que fica fazendo parte integrante e complementar deste instrumento, para todos os efeitos de direito.

CLÁUSULA TERCEIRA  –  NATUREZA E EXTENSÃO DOS SERVIÇOS

O trabalho dos empregados designados pela CONTRATADA será restrito exclusivamente aos serviços contratados, ficando vedada a sua utilização em qualquer atividade administrativa de outra espécie que não aquela contratualmente estabelecida. A disciplina e pontualidade desses empregados especializados é encargo da CONTRATADA que manterá também, permanente fiscalização sobre os mesmos.

Compete ao CONTRATANTE, todavia, através de seus prepostos, comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer irregularidade, falta disciplinar, manifesta ineficiência, comportamento incompatível com o serviço, a fim de  que, apurada a procedência, sejam tomadas as devidas providências. 

CLÁUSULA QUARTA  –  PREÇO

Em retribuição aos serviços prestados pela CONTRATADA, o CONTRATANTE obriga-se a pagar a importância mensal de R$ ___________ (_____________________________________), valor este que será pago na forma da Cláusula Quinta.

4.1.
O preço de que trata o “caput” é dividido em:

Montante A: (80%) R$ ___________(________________________________________).

Montante B: (20%) R$ ___________(________________________________________).

4.2.
No preço ora ajustado já estão incluídos todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais, ou municipais.

4.3.
Além do pagamento previsto na presente cláusula, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA as horas extraordinárias efetivamente prestadas pela mesma, desde que formalmente requisitadas pela Unidade de Infra Estrutura do CONTRATANTE, com acréscimo legal calculado sobre o valor da hora normal, devendo a empresa solicitar seu ressarcimento no prazo de até 90 (noventa) dias da sua efetivação.

CLÁUSULA QUINTA - DO  PAGAMENTO

O pagamento do presente contrato será efetuado até o 3º (terceiro) dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços,  mensalmente, por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do Banrisul, em nome da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura, na Controladoria, Rua Caldas Junior, n.º 120, 11.º andar, Porto Alegre, CEP 90018.900, até o 25.º (vigésimo quinto) dia do mês da prestação dos serviços. 

Parágrafo Primeiro: A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da empresa contratada.

Parágrafo Segundo:  Deverá constar, obrigatoriamente, no corpo da nota  fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço; 

b) n.º  do Contrato: 0000862/2008;

c) informações do(s) local(ais) onde foi (ram) prestado(s) o(s) serviços com sua(s) respectiva(s) carga(s) horária(s)incluindo descontos/acréscimos, se for o caso;

d) n.º  do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

e) n.º da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

f) data do Vencimento;

g) competência:  (mês de efetivação dos serviços.)

Parágrafo Terceiro: É condição, para pagamento da nota-fiscal/fatura/duplicata, a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, respeitadas as respectivas periodicidades, no original ou por cópia autenticada em cartório:

I. 
Mensalmente:

a) recibos de pagamentos de salários, inclusive adicionais extraordinário, noturno, horas extras, de insalubridade, periculosidade, conforme o caso;

b) registros de horário de trabalho (cartões-ponto ou folha-ponto);

c) guia de recolhimento de FGTS e Relação de Empregados;

d) recibos de fornecimento de vale-transporte e vale-refeição;

e) guia de recolhimento de encargos sociais, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – referente ao contrato, devendo constar na mesma o CNPJ do CONTRATANTE e o número, data e valor total das notas-fiscais ou notas fiscais faturas às quais se vinculam.

II. 
Trimestralmente:

a) Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS.

III. 
Semestralmente:

b) Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS;

c) Certidão Negativa de Débito Salarial, expedidas pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT.

IV.
Anualmente e quando ocorrer o evento:

a) avisos e recibos de férias;

b) recibos de 13.º (décimo terceiro) sálário;

c) relação anual de informações – RAIS;

d) sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;

e) ficha de registro de empregado;

f) contrato de trabalho;

g) aviso prévio, pedido de demissão, e termos de rescisão de contrato de trabalho;

h) autorização para descontos salariais;

i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

Parágrafo Quarto: A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da nota fiscal e apresentação dos documentos exigidos, implicará devolução do documento e a recontagem do prazo de pagamento, que  reiniciará a partir da nova protocolização.

Parágrafo Quinto:  O pagamento, relativo ao período compreendido entre o início dos serviços até o final do primeiro mês, será efetuado proporcionalmente ao n.º  de dias mês contados da data inicial da prestação de serviços em relação ao n.º  de dias do mês, considerando-se o mês do calendário.

Parágrafo Sexto: O último pagamento, referente ao presente contrato, será efetuado após 5 (cinco) dias úteis da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura/duplicata, acompanhada da documentação  acima especificada.

Parágrafo Sétimo: Os valores, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento,  pela variação do IGP-M ocorrida no período.

Parágrafo Oitavo: A nominata dos empregados destinados à prestação de serviços deste contrato deverá ser apresentada por ocasião do início dos serviços juntamente com a nota fiscal, no prazo estabelecido no caput  desta claúsula, devendo estar sempre atualizada.

Parágrafo Nono:  As substituições de empregados devem ser comunicadas pela CONTRATADA e registradas no cadastro, assim como as alterações de função e de horário de trabalho.

Parágrafo Décimo: É condição para pagamento de nota-fiscal/fatura/duplicata o termo de recebimento dos serviços firmados pelo seu Gestor até o último dia útil do mês da prestação dos serviços, bem como a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, pertinentes ao contrato, respeitadas as respectivas periodicidades, em original ou cópia autenticada em cartório.















CLÁUSULA  SEXTA -  DO RECOLHIMENTO DO INSS
O CONTRATANTE procederá a retenção do percentual de 11% (onze por cento), sobre a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, na forma da Lei 9.711/98.

Parágrafo Primeiro: A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) ser apresentada(s)  até o dia 25.º (vigésimo quinto) dia do mês correspondente à prestação de serviços ao CONTRATANTE, a fim de possibilitar o referido recolhimento.

Parágrafo Segundo:  A não apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura, no prazo do parágrafo anterior, sujeitará a CONTRATADA ao pagamento da multa que será cobrada do CONTRATANTE em virtude do não recolhimento estabelecido na forma da Lei e será descontada dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, sem prejuízo das demais penalidades neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA  –  VIGÊNCIA

O prazo de duração da presente contratação será de 12 (doze) meses, a contar do dia dd.mm.aaaa, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art.57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

CLÁUSULA OITAVA  –  GARANTIA

A Contratada deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1.º, da Lei 8.666,de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 5 (cinco) dias da assinatura  deste instrumento, sob pena de rescisão contratual.

A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, estando essa liberação condicionada à apresentação de documento firmado pelo sindicato relativo à categoria profissional envolvida, declarando que não há pendências envolvendo direitos trabalhistas dos empregados abrangidos pelo contrato encerrado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia,  caso esta se efetue nas modalidades de seguro garantia e fiança bancária.

8.1 - NO CASO DE CAUÇÃO REAL ( EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA )

a) O valor em dinheiro depositado em caução ou os títulos da dívida pública cuja posse tenha sido entregue ao Contratante, serão administrados pelo CONTRATANTE. No caso de depósito em dinheiro,  o valor  devolvido à CONTRATADA será atualizado monetariamente.

b) 
O CONTRATANTE  utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dolosos de seus empregados.

c) 
Utilizada a garantia, a CONTRATADA, fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato.

d) 
O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA, quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

8.2 NO CASO DE SEGURO GARANTIA

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro – garantia.

b) Obriga-se a CONTRATADA a apresentar a nova apólice, até 5(cinco) dias úteis após o vencimento da anterior, e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 2(dois) dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b”, constitui motivo para rescisão do contrato.

8.3 NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA

Deverão constar, do instrumento de fiança bancária, os seguintes requisitos: 

a)
Prazo de validade correspondente ao período  de vigência deste contrato;

b)
Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c)
Expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro.
d)
Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

CLÁUSULA NONA –  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

9.1.
DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

9.2.
DAS OBRIGAÇÕES

9.2.1.
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) 
efetuar o pagamento ajustado; 

b) 
dar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do Contrato;

c) 
designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato;

d)
manter cadastro de todos os empregados que prestarem serviços nas suas dependências com os seguintes dados: nome, n.º da carteira de identidade e CPF/MF, endereço e telefone;

e)
examinar a documentação exigida, verificando o integral cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

9.2.2.
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) 
assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente aos seus empregados, correndo de sua conta todas as obrigações e ônus de empregador e, conseqüentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e mais encargos da legislação vigente, em relação ao pessoal empregado nos serviços aqui contratados;

b) 
cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

c) 
manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação;

d) 
apresentar durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto à obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, bem como, certidões negativas de débito salarial, expedida pela delegacia regional do Trabalho – DRT;

e) 
assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

f) comprovar, mensalmente, o recolhimento atualizado dos encargos sociais e trabalhistas dos empregados, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos, sem prejuízo de outras sanções previstas no Contrato e Lei 8666/93, até que atenda o solicitado;

g) atender todas as exigências trabalhistas no que tange à concessão de férias dos empregados, devendo apresentar a documentação comprobatória quando solicitado pelo CONTRATANTE;

h) a CONTRATADA deverá disponibilizar e informar ao Banrisul, no ato da assinatura deste instrumento, o seu endereço eletrônico na Internet (email), para o recebimento e envio de mensagens, relatórios gerenciais, planilhas, etc., o qual estabelecer-se-á como principal canal de comunicação com o Banrisul, especialmente no trato das demandas diárias;

i) designar, para a execução dos serviços, pessoas especializadas, devidamente uniformizadas e identificadas, mantendo, inclusive, junto ao local de execução dos serviços, toda a documentação exigida pela legislação vigente, tais como: contrato de trabalho regularizado, termo de registro de emprego (ficha do Ministério do Trabalho), cartão ponto e outros;

j) O operador designado para execução dos serviços do objeto deverá fornecer documentação comprobatória (Cursos com Certificado de Conclusão) que certifiquem a habilitação do mesmo para condução de empilhadeiras;

k)
A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE onde o empregado estiver lotado (Unidade de Infra-Estrutura – GSSB – Área de Suprimentos) cópia dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO dos empregados,  em conformidade com o PCMSO.;

l)
Prover imediatamente o pessoal necessário para garantir a continuidade, o bom andamento e a boa execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, ausências legais e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

m)
Providenciar para que o(s) empregado(s) se façam acompanhar de carta de apresentação, contendo as principais informações, como nome e endereço  completos, identidade, etc.;

n)
designar um supervisor com competência para inspecionar as atividades do operador designado quinzenalmente;

o) 
orientar seus empregados a manter sigilo absoluto quanto às informações contidas nos documentos ou materiais por ele manipulados ou acessados;

p)
atender de imediato solicitação do Banrisul para substituição de funcionário da CONTRATADA cuja atuação, permanência ou comportamento, no seu entendimento, sejam julgados prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação;

q) 
atender, imediatamente após o recebimento de solicitação do CONTRATANTE, as reclamações sobre execução dos serviços. No caso de recusa ou demora por parte da CONTRATADA de atendimento a qualquer reclamação do CONTRATANTE, poderá este confiar a outrem a execução dos serviços reclamados às expensas da CONTRATADA, cujas despesas serão descontadas, de uma só vez, quando do pagamento mensal subseqüente devido, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis;

r)
fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessário para a execução das atividades contratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA  –  INDENIZAÇÃO

Em decorrência das obrigações aqui assumidas, a CONTRATADA assume o compromisso de indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer importâncias que venha  a ser compelido a pagar em favor dos empregados da CONTRATADA, seja a que título for, mesmo em se tratando de reclamatória trabalhista promovida em decorrência do presente ajuste, para o que, desde já a CONTRATADA autoriza o débito em sua conta corrente do valor desembolsado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  –  RESPONSABILIDADE CIVIL

Correrá de conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco.

11.1.
Assumirá também a CONTRATADA a responsabilidade por eventuais danos causados por seus prepostos e empregados a bens ou pessoas, desde que comprovada a culpa.

11.2.
Não caberá responsabilidade ao CONTRATANTE, em caso de ferimentos, seja de que natureza for, incapacidade parcial ou total, temporária, permanente ou morte de qualquer dos empregados da CONTRATADA.

11.3.
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se perante o CONTRATANTE pela idoneidade das pessoas designadas para os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  –  CESSÃO DO CONTRATO 

É proibida a cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  –  INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  –  PENALIDADES E MULTAS

Pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações no presente contrato serão aplicadas a CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do contrato, se for o caso, as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, por falha ou irregularidade detectada na prestação dos serviços.

III.
multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total atualizado do Contrato no caso de descumprimento total.

IV.
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis.

V.
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própia autoridade que aplicou a penalidade. 

14.1
DA CARACTERIZAÇÃO DAS PENALIDADES:

14.1.1
A pena de advertência será aplicada por execução insatisfatória das obrigações previstas na cláusula segunda ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave.

14.1.2
A multa prevista no Inciso II será aplicada sempre que ocorrer reincidência no cometimento de falta , pela qual já houver sido a CONTRATADA  advertida;

14.1.3
A multa prevista no Inciso III, será aplicada no caso de inexecução do contrato com prejuízos financeiros e poderá ser aplicada, independentemente de rescisão ou indenização;

A(s) multa(s) aplicada(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA, ou cobrados judicialmente.

A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá carácter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e sua cobrança não tem carácter indenizatório, não isentando a CONTRATADA  da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

14.1.4
A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a)
apresentação de documentos falsos  ou falsificados;

b) 
reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

c) 
atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

d) 
reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) 
irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

f) 
ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

g) 
práticas de atos ilícitos demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com CONTRATANTE;

h) 
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

14.1.5
A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesse escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  –  RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  –  EFICÁCIA

O presente contrato somente terá eficácia após sua publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  –  CONDIÇÕES GERAIS

Qualquer tolerância ou concessão das partes, não constituem novações ou precedentes invocáveis por qualquer delas.

17.1.
Não constituem inadimplência os casos fortuitos ou de força maior previstos no Art. 393, parágrafo único do novo  Código Civil Brasileiro.


17.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com deveres para assumir as obrigações ora pactuadas.

17.3. As PARTES reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo avencado, tendo sido exercida em toda sua plenitude a autnomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambiguidades e contradições.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  –  FORO

As partes elegem, de comum acordo, o foro da Comarca de Porto Alegre/RS para dirimir questões relativas a este contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor de forma, com as testemunhas abaixo:

Porto Alegre, _______________________.

________________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

                   ___________________________________________________






                                CONTRATADA

TESTEMUNHAS

________________________________

Nome:

CPF:

________________________________

Nome

CPF:

ANEXO VIII

  TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTE DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4. REGIÃO, representado neste ato pela Procuradora do Trabalho DENISE MARIA SCHELLENBERGER e o BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, representado neste ato pelo seu Diretor Administrativo, GILBERTO CAPOANI;

Considerando que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;
Considerando que a legislação consolidada em seu artigo 9. comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;


Considerando que as sociedades cooperativas, segundo a Lei 5.764 de 16.12.1971, art. 4, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

Considerando que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, ( art. 86, da Lei 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica 
das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

Considerando que administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3. da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do Colendo TST ( Enunciado 331);

Considerando que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada ao BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho ( artigos 5., caput e 1, III e IV da Constituição Federal);

Considerando que num processo de terceirização o tomador dos serviços ( no caso o BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do artigo 3. da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

Considerando o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas, aprovada na 90. Sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas no sentido de: 
“ 8.1.b. Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para  estabelecer relações de emprego disfarçadas, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores, velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”

Resolvem


Celebrar termo de compromisso de ajustamento de conduta, nos seguintes termos:

Cláusula primeira – O BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A  abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação de serviços terceirizados, sendo eles:

a) serviços de limpeza;

b) serviços de conservação;

c) serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d) serviços de recepção;

e) serviços de copeiragem;

f) serviços de reprografia;

g) serviços de telefonia;

h) serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) serviços de secretariado e secretariado executivo;

j) serviços de auxiliar de escritório;

k) serviços de auxiliar administrativo;

l) serviços de Office boy (contínuo);

m)  serviços de digitação;

n) serviços de assessoria de imprensa e relações públicas;

o) serviços de motoristas, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) serviços de ascensoristas;

q) serviços de carga e descarga, serviços gerais de embalagem, serviços auxiliares de almoxarifado, arquivo e guarda de documentos e desmontagem de bens, divisórias e outros materiais;

r) serviços de preparação e transporte de malotes;

s) serviços de operadores de empilhadeiras.

Parágrafo Primeiro  - O disposto nesta cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda – Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões ( inexistindo, assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual ( e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira – O BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro – É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “s” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, sejam em  relação às cooperativas, seja em relação ao tomador de serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela cláusula primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de compromisso de ajustamento de conduta, se possível transcrevendo-o na íntegra ou fazendo parte desses editais, como anexo;

Parágrafo Terceiro – Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

Cláusula Quarta – o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA tem eficácia de título executivo extrajudicial, ensejando sua execução perante a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 876 da CLT e o seu descumprimento, pelo BANRISUL – BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, ensejará a aplicação de multa diária (astreinte) no valor equivalente a R$1.000,00 (mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Compromisso de  Ajustamento de Conduta, sendo a mesma reversível em favor do FDD (Fundo de Defesa dos Interesses Difusos), em conformidade com os artigos 51, ‘61 e 13 da Lei n1 7.347/85. Na hipótese de extinção do Fundo, reverterão para outro que venha a substituí-lo ou para os cofres da União Federal.

Parágrafo Primeiro – O servidor que, em nome do BANRISUL – O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “p” da cláusula primeira, será responsável solidário por quaisquer contratações irregulares, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais”.

Parágrafo Segundo – O Ministério Público do Trabalho, diretamente ou por meio da Delegacia Regional do Trabalho, velará pela fiel observância do presente compromisso, notificando a Procuradora Signatária sobre eventual inadimplemento e conseqüente imposição das multas acima fixadas.

Parágrafo Terceiro – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, o BANRISUL – O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, depois de intimado, terá prazo de dez dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

Parágrafo Quarto – A multa ora pactuada não é substitutiva da obrigação, que remanescerá mesmo após a aplicação da multa.

Cláusula Quinta – Na hipótese de descumprimento das obrigações e/ou de não-pagamento voluntário da multa aplicada, proceder-se-á à sua execução por título executivo extrajudicial, perante a Justiça do Trabalho, na forma da legislação aplicável.

Cláusula Sexta – Aplica-se ao presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA o disposto nos artigos 10 e 448 da CLT, estabelecendo-se que qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa compromissária não afetará a exigência do seu integral cumprimento.

Cláusula Sétima – O presente compromisso vigorará a partir da data da sua assinatura e por tempo indeterminado, vinculando todos os empreendimentos da compromissária, presentes e futuros.

Porto Alegre, 21 de dezembro de 2005.

DENISE MARIA SCHELLENBERGER

Procuradora do Trabalho

Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL

Advogado
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